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SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 513, DE 2020
Dê-se ao projeto em epígrafe a seguinte redação:
Dispõe sobre a indenização às famílias dos integrantes dos quadros da Polícia Civil e Militar, que falecerem no estrito cumprimento do dever legal.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O Estado de São Paulo indenizará as famílias de policiais civis e militares, que falecerem no estrito cumprimento do dever legal, ainda que em trânsito ou em dia de folga.
Parágrafo único - Para fins desta Lei, considera-se “trânsito” o trajeto feito pelo policial civil ou militar de sua moradia até o local de exercício da função, bem como o retorno.
Artigo 2º - A indenização será concedida após conclusão de Processo Administrativo, que comprove que o policial morreu em decorrência do exercício de sua função.
Parágrafo único - A indenização a que se refere este artigo independe de decisão judicial e não será por esta revogada.
Artigo 3º - Farão jus a indenização de que trata o artigo 1º, os herdeiros do policial civil ou miliar, nos termos dispostos no artigo 1.823 a 1.844 do Código Civil.
Artigo 4º - O valor da indenização corresponderá a 10 (dez) vezes o valor da última remuneração percebida pelo policial falecido.
Artigo 5º - O pedido de indenização deverá ser formulado pelo familiar interessado, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência do fato.
§1º - O pedido deve ser instruído com comprovante de parentesco e concordância dos demais herdeiros do policial.
§2º - O Poder Executivo deverá conceder indenização aos familiares no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados do protocolo do pedido.
Artigo 6º - A indenização prevista nesta Lei não poderá ser substituída por seguro de vida ou quaisquer outras garantias a que os dependentes tenham direito, ofertados pelo Estado.
Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação.
Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A proposição trazida à apreciação dos respeitáveis pares desta Casa destina-se a indenizar as famílias dos policiais civis e militares mortos em decorrência do estrito cumprimento do dever legal, ainda que durante o período de folga.
É sabido que o policial, ainda que não esteja no exercício de sua função, deve observar os deveres a ela inerentes. A defesa do cidadão em situação de perigo é dever do policial. Por essa razão a indenização a que se refere a presente proposição alcança as situações em que o policial estiver, além de exercendo suas funções, a caminho ou retornado do local de trabalho, ou mesmo no período de folga.
São constantes as atrocidades cometidas aos policiais civis e militares no exercício de suas funções, e até mesmo quando não estão em atividade, mas que mesmo assim são percebidos por criminosos como agentes da segurança pública. Os dados divulgados pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública são alarmantes: estima-se que no último ano ocorreu a morte violenta de, pelo menos, um policial por dia, sendo que mais da metade das ocorrências foram constatadas durante as folgas. Os maiores registros desses assassinatos ocorrem no Estado de São Paulo, ficando atrás apenas do Estado do Rio de Janeiro.
É notório que o fato de serem policiais por si, faz desses profissionais vítimas em potencial de delinquentes.
Diante do risco a que estão expostos, diuturnamente, os policiais e da incerteza das famílias sobre o retorno de seu ente amado ao lar é que objetivamos, não compensar a perda amargada pela família, o que jamais ocorrerá, mas amparar as famílias privadas de seu convívio, Ademais, muitas vezes, o policial deixa filhos pequenos, dependentes, pais idosos, e como único provedor da casa, além de profundo abalo psicológico, deixa a família desamparada economicamente.
Considerando-se, por derradeiro, que o policial age como braço do Estado, em seu nome e com a precípua missão de defender a vida e a ordem, não pode ele, tampouco sua família, além da perda, suportar o descaso do Poder Público com seus profissionais de tamanha valentia.
Finalizamos, e chamando à reflexão que a aprovação do presente visa, além de cuidar da família órfã, honrar a memória de quem, bravamente, serviu a sociedade em prol da segurança.
Por todo exposto e visando o pleno reconhecimento do estado e da sociedade por essa tão nobre categoria, demonstrando o caráter meritório da propositura, é que pedimos sua aprovação.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.
a) Frederico d'Avila
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